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Resumo: Tomando as diretrizes atuais para a formação de professores (Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno, Parecer nº 009/2001), as discussões e fundamentações sobre o papel da investigação na ação/prática como auxílio ao aprimoramento e à autoformação profissional e a realidade de estágio supervisionado que permeia os cursos de licenciatura, busca-se implementar um novo desenho de estágio no curso de licenciatura em Matemática da Unesp de Presidente Prudente-SP, desde 2003, que dê possibilidade aos estagiários de dar os primeiros passos rumo a uma formação de pesquisador de sua prática, com perspectiva de otimizá-la através de procedimentos de pesquisa; ação; reflexão da ação; retomada da ação...e trocas entre colegas, professores em sala-de-aula e professor supervisor de estágio.

Os questionamentos sobre a Prática de Ensino e em que esta difere do estágio supervisionado nas licenciaturas geraram a Informação 71/97 elaborada pelo Programa de Graduação da UNESP (PROGRAD) em 1991. Conforme o item 1 da referida Informação a Prática de Ensino é o único componente curricular definido em lei (Lei 9394/96 art. 65), que prevê: “A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 300 horas”.(Os demais dependem de deliberação do CNE sobre as diretrizes curriculares propostas pelo MEC, conforme Lei 9313/95) “. Para a Informação 71/97 a valorização da Prática de Ensino “.. faz-se presente também na Resolução nº 2 de 06/97, que dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docente... Neste item também é chamada a atenção quanto ao fato de que “ As críticas dirigidas aos cursos de licenciatura das Universidades, ao seu custo considerado elevado, ao seu suposto caráter teórico e à tão aludida dicotomia entre teoria e prática presente em seu currículo, parecem ter redundado na tentativa de se privilegiar uma formação eminentemente prática. Em tais circunstâncias, é nosso entendimento que a Universidade, ao cumprir o dispositivo que obriga os cursos de formação a 300 horas de Prática de Ensino deve fazê-lo sem que isso implique retorno e redução a velhas fórmulas empíricas de “como fazer” e maior desqualificação teórica do futuro professor”. A filosofia da Práxis, de Vasquez, não deixou de ser citada e explicada na resolução acima, nos itens 3 e 4. Resumidamente a Informação defende que a prática não se estabelece ou esclarece por si, necessita da teoria para sua compreensão e que “... o estudo sistemático da práxis docente e do conhecimento acumulado dela decorrente deve constituir referencial imprescindível para a Prática de Ensino e para toda formação profissional do futuro professor”.Ainda o item 4 evidencia que “... há uma formação a ser feita nas salas de aula da universidade, no âmbito da disciplina Prática de Ensino, a qual conduzirá a imersão do professor nos estágios de prática docente e os coordenará”.
Contudo, não se deve confundir, como vem sendo, 300 horas de prática de ensino (previstas em lei) com horas passadas pelo estagiário em sala de aula da escola onde o estágio é realizado. Deste modo, correr-se-ia o risco de que objetivos fundamentais do estágio não fossem alcançados.  De acordo com o parecer 28/2001 do CNE/CP, estes objetivos podem ser resumidos em:

- conhecer aspectos gerais do ambiente escolar: não mais somente aspectos da sala de aula;

- colocar-se no lugar do professor e ver-se enquanto o mesmo;

- saber que cada escola é singular, assim como seu ambiente escolar;

- saber que o conhecimento específico de conteúdos não garante o conhecimento pedagógico;

- saber que saberes práticos e competências específicas têm aparatos teóricos.

Em um sentido amplo, o estágio viria como a possibilidade mais concreta do entendimento de que ser professor é antes de tudo ter postura para tornar-se professor. Desta forma, ter a consciência de que a formação inicial, presente nos cursos de licenciatura, não garante a vida funcional do professor. Neste sentido cabem as defesas e alusões quanto à formação continuada, e o porquê de fazer com que o estagiário trace o caminho de um pesquisador, embrenhe-se em um processo investigativo, tenha oportunidades de aprender a buscar informações, a dar-lhes sentido, a refletir, a escrever refletindo sobre o que encontrou, a fazer uso do que se tem, a questionar sobre o que é ensinar e aprender, se sabe o que vai ensinar, para quem, como e por que vai fazê-lo. A questão que se estabelece é: o que fazer com 300 horas de prática de ensino, enquanto estágio?

Diante do que foi exposto sobre os objetivos do estágio e que o mesmo não se confunde com a disciplina Prática de Ensino, deve-se considerar a necessidade de subsidiar teoricamente tal disciplina. Assim, o estágio se identificaria com uma atividade prática com sustentação teórica.  Desta forma, todo preparo teórico é considerado para efeito de horas de estágio, bem como toda atividade realizada na escola, pelo estagiário, subsidiada por este preparo teórico, conforme orientação da Informação 71/97. Também pelo artigo 5º da Resolução do CNE de 26/06/97, tem-se que: “Art. 5º: A parte prática do programa deverá ser desenvolvida em Instituições de Ensino Básico envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala e sua avaliação, mas todas as atividades próprias da vida na escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com participação da comunidade escolar e avaliação da aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola”. Por este artigo o esquema observação, participação e regência deve alçar vôo do plano sala de aula.

 É de comum acordo, entre os educadores, que o objetivo principal de um curso de licenciatura é habilitar o educando como professor. Porém, muitas vezes, esta habilitação acaba sendo reduzida a formações ora técnicas, ora experimentais, ora didático-pedagógicas. Assim, acaba-se por habilitar como professores sujeitos com saberes experimentais, científicos e pedagógicos totalmente desarticulados. Para Pimenta (2000), “Freqüentando os cursos de formação, os futuros professores poderão adquirir saberes sobre a educação e sobre a pedagogia, mas não estarão aptos a falar em saberes pedagógicos”. Portanto, nos cursos de formação inicial é imprescindível o oferecimento de oportunidades para que o estagiário, enquanto futuro professor, tenha contato com as possibilidades e limitações da escola atual, que será, em princípio, seu local de atuação profissional.

O oferecimento de oportunidades ao estagiário vem ao encontro da necessidade de proporcionar ao mesmo ferramentas iniciais para a construção de seu caminho profissional, isto é, tornar-se professor. É consenso entre os alunos, principalmente para os que cursam o 4º ano de licenciatura em matemática, a consciência e o despreparo para ser e ver-se como professor. Cabe aqui também uma ansiedade gerada por visões e entendimentos, quase sempre, equivocados dos objetivos de um curso de licenciatura. É mais do que aceito que não se pode falar sobre a prática pedagógica de um professor sem a inserção da mesma em um contexto histórico onde coexistem as visões do Homem que aprende, do Mundo onde se aprende e do Conteúdo que se busca aprender.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Ao relatar uma avaliação feita pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), Gamboa (1994) coloca que dentre os vários aspectos que caracterizam o ensino superior, e desta forma sua baixa produtividade, está a prática pedagógica: “... como se sabe, a qualidade do ensino oferecido ao longo do processo educacional tem sido amplamente questionada. Se o fenômeno aparece de forma mais evidente nos níveis fundamental e médio, atinge também diretamente os níveis superiores, embora de maneira um tanto simulada. Neste caso, as queixas vêm de diversas direções: alunos insatisfeitos com o ensino que lhes é ministrado-“de má qualidade”, “desintegrado”, “distante da realidade”, etc- e professores muitas vezes desestimulados a atuar junto a uma clientela que lhes parece cada vez mais deficiente em termos de aptidão para os estudos e a aprendizagem- “não sabem pensar”, “não têm informações básicas”, “massificados pelos cursinhos”, etc... De igual modo, as queixas também aparecem por parte dos alunos em situações específicas de ensino como, no caso, a disciplina Prática de Ensino de Matemática IV e seu respectivo estágio supervisionado. É de se levar em conta que todos os aspectos negativos de um sistema diverso como o do ensino superior acabam por interferir de forma ruim na formação/qualificação dos próprios alunos. Assim, a própria sociedade acaba recebendo de instituições consideradas legais, profissionais que nem mesmo desenvolveram habilidades e competências consideradas primordiais no campo em que foram qualificados/profissionalizados. De acordo com o inciso II do artigo 43 do capítulo IV da lei 9.394/96 (LDBEN), a educação superior tem por finalidade: “... formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;”
A proposta deste trabalho se justifica pela própria realidade encontrada quanto à disciplina Prática de Ensino e seu estágio supervisionado no curso de Licenciatura em Matemática: expectativas e entendimentos errados quanto ao objetivo da própria disciplina e do estágio; horas de estágio apenas reprodutivas e não reflexivas e construtivas; nenhum ou mínimo oferecimento de oportunidades ao futuro professor para ter a postura de desenvolver/construir saberes pedagógicos oriundos tanto de uma formação teórica como da prática de um ambiente concreto/real de sala de aula.

OBJETIVO GERAL: Desenvolver um projeto de estágio supervisionado para a disciplina Prática de Ensino de Matemática como um processo investigativo que tem como objeto de estudo a relação ensino/aprendizagem de conteúdos matemáticos, bem como a reflexão coletiva pertinente às ações realizadas durante a implementação do projeto.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Fazer com que o estágio supervisionado não tenha apenas o caráter de observação, participação e regência;

· Fazer do estágio supervisionado um dos pisos dos primeiros passos para uma postura de autoformação; de formação contínua e individualizada, enfim de pesquisador;

· Fazer com que o estagiário não desenvolva a cultura da solidão, freqüentemente observada entre educadores, mas sim compartilhar seus sucessos e angústias e veja no professor-orientador de estágio um dos instrumentos de reelaboração e retomada de percursos;

· Saber se houve ou não, e de que forma, contribuição deste tipo de estágio nos primeiros momentos do estagiário, agora como professor, depois de licenciado. 

METODOLOGIA DA PESQUISA

A importância de metodologias qualitativas em estudos educacionais tem sido apontada por Martins (apud Fazenda, 1991), Gamboa (1994), Demo (1981), Lüdke (1986), Thiollent (1994), Fazenda (1991)...e outros.

Pelo próprio problema deste estudo: implementar em um curso de licenciatura um desenho de estágio supervisionado como um processo investigativo, faz-se necessária uma forma ou caminho de pesquisa que permita ao pesquisador construir ações presentes e, a partir delas, direcionar ações futuras. De acordo com este problema, a pesquisa-ação apresenta-se como caminho escolhido nesta pesquisa apresentando a seguinte configuração (Thiollent, 1994; Barbier, 2002):

Pesquisa-ação 
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Na pesquisa-ação, tem-se a intervenção, a direção e o redirecionamento das ações por parte do pesquisador. Assim, à medida que os dados vão surgindo podem ou não serem aproveitados quanto ao objetivo desejado na ação. O pesquisador não é apenas um coletador de dados, ele é também produtor destes dados porque fazendo uso de uma pesquisa-ação, enquanto método de trabalho, os dados não estão prontos para serem observados, eles são produzidos no decorrer da pesquisa. Diferentemente disto, na pesquisa apenas participante (não sendo pesquisa-ação) o pesquisador participa do ambiente produtor de dados no sentido de somente observá-los e não de produzi-los. Por exemplo, um pesquisador ao fazer uma pesquisa sobre assentamentos rurais pode ficar acampado em um deles, isto é, participa do acampamento, pois por algum tempo está dentro dele, vivendo nele, mas nem por isso intervém na vida própria do mesmo. Deste modo, os observáveis já estão prontos e não há por que e nem intenção de mudá-los ou acioná-los, mas sim apenas coletá-los para análise. Na pesquisa-ação é imprescindível a “tomada de consciência” (Thiollent, 1994) da situação vivida através da reflexão para que a situação atual possa dar continuidade a outras ações. A pesquisa-ação acaba se desenvolvendo no esquema: ação-reflexão-ação. 

SUJEITOS: Alunos do 4º ano do curso de Licenciatura em Matemática da UNESP de Presidente Prudente- SP, matriculados na disciplina Prática de Ensino de Matemática IV, a professora responsável pela disciplina e os respectivos professores da rede estadual de ensino responsáveis pelas séries escolhidas para o desenvolvimento do estágio.

PROCEDIMENTOS: Antes ir à escola onde será feito o estágio, o estagiário escolherá uma área temática ou um determinado conteúdo matemático e fará com o mesmo um estudo exploratório, isto é, como o mesmo aparece na história da matemática, como foi sistematizado, por que e para quem é ensinado. O estagiário fará uma revisão de pesquisa sobre o tema a fim de saber: quais os requisitos prévios para o trabalho com o conteúdo, quais as habilidades e competências desenvolvidas no trabalho com o mesmo e quais são os erros e dificuldades mais freqüentes encontrados tanto pelos professores quanto pelos alunos. Tendo o estudo exploratório do conteúdo matemático em mãos, o estagiário observará o trabalho deste conteúdo pelo professor em sala de aula, sempre comparando com dados de seu estudo exploratório a fim de saber se o que é encontrado hoje, em termos de dificuldades, é próprio do conceito, do aprendiz ou da didática empregada em sala de aula. e em quais aspectos do conteúdo houve aprendizagem por parte dos alunos. Pressupõe-se que o estudo exploratório do conteúdo irá contribuir na retomada do ensino do mesmo agora pelo estagiário, pois este terá condições de ir de encontro aos aspectos negativos encontrados para a construção de um conteúdo matemático na escola.

Proposta e etapas para o estágio supervisionado.

1º) Apresentação do novo modelo de estágio aos alunos estagiários.

Apresentação aos alunos do novo modelo de estágio: sua estrutura primária: escolha do tema/conteúdo; estudo exploratório e empírico do mesmo, retomada de ensino do conteúdo pelo estagiário e avaliação da retomada de conteúdo pelo estagiário.

Será justificado este novo desenho de estágio pela incoerência entre o antigo modelo observação-participação-regência e o perfil do professor que se busca formar no curso de Licenciatura em Matemática da UNESP de Presidente Prudente-SP. Com este novo desenho de estágio, o objetivo é substituir as idéias de aula-modelo, professor-modelo, escola-modelo oriundas de concepções de aprendizagem pela apreensão da realidade ou apenas pelo “observando é que se aprende”. Esta substituição irá acontecer à medida que o novo modelo de estágio oferece oportunidades para uma iniciação prática baseada na dinâmica de ação-reflexão-ação onde o estagiário realmente estará envolvido com os vários aspectos do ensino/aprendizagem de um conteúdo matemático. Deste modo, irá viver concretamente as situações de sala de aula, de ambiente escolar, não sendo apenas um observador ou apontador de erros e falhas. Há mais de cem anos que o estágio tem esta característica (apontar o que é considerado errado). Interessante propor agora um retorno ao estagiário do que foi observado e o que ele vai fazer com isso. Espera-se que, deste modo, o estagiário desenvolva a cultura pela busca de conhecimentos certos para momentos certos e que no desenvolver desta busca isto vire uma característica profissional do mesmo. Para isto não há modelos prontos. Há diretrizes gerais porque cada estagiário irá construir seu estágio que, mesmo compartilhado, terá um caminho único, pessoal, intransferível, assim como sua vida enquanto professor.

2º) Apresentação das etapas de execução do novo desenho de estágio

2.1) O Currículo de Matemática no ensino fundamental e médio.

2.2) Escolha do conteúdo e série a serem trabalhados pelo estagiário

2.3) Elaboração de um estudo exploratório sobre diferentes aspectos do conteúdo escolhido.

- Histórico: como o conteúdo apareceu na história, em que momento, com qual objetivo, como era representado inicialmente;
- Matemático: qual sua representação e localização na estrutura matemática; quais seus significados;
- Usos e significados sociais: onde é usado, com que representação, o que significa socialmente;
- Métodos de ensino: como é ensinado pelos professores, como aparece na Proposta Curricular e no s PCNs;
- Dificuldades de aprendizagem: o que é considerado difícil pelos alunos para construir o conceito, quais os principais e que tipos de erros eles cometem.
2.4) Pesquisa empírica do processo de ensino/aprendizagem do conteúdo escolhido em sala de aula.

Após ter feito o estudo exploratório do conteúdo, o estagiário irá para a sala de aula onde fará um levantamento de dados com o professor e com os alunos sobre o ensino/aprendizagem do mesmo.

2.5) Proposta metodológica para a retomada do ensino do conteúdo a ser feita pelo estagiário.

Tendo como referências o estudo exploratório do conteúdo e a pesquisa empírica em sala de aula, o estagiário irá elaborar ou pesquisar uma proposta de metodológica de trabalho que vá ao encontro das dificuldades encontradas tanto pelo professor da classe como pelos alunos em relação ao trabalho pedagógico do conteúdo. Esta proposta não terá que ser necessariamente construída pelo estagiário, visto que é possível em termos de Proposta Curricular, Experiências Matemáticas, Livros Didáticos e Paradidáticos conseguir material suficiente que atenda às necessidades observadas anteriormente. Neste momento haverá a troca de informações pelos estagiários em forma de seminário de pesquisa.

2.6) Retomada de ensino pelo estagiário e avaliação desta retomada.

O estagiário após trabalhar com a classe, com sua proposta metodológica, irá com a ajuda do professor da mesma averiguar se os erros, e que tipos de erros, e dificuldades detectados antes ainda permanecem e quais permanecem.

2.7) Seminário final sobre o estágio.

No relatório final de estágio deverá constar tudo que disser respeito ao mesmo e a todos os procedimentos para a execução deste, o cronograma de atividades e as respectivas horas de estágio. Neste relatório deverá estar também uma avaliação do professor da classe sobre este tipo de estágio e uma auto-avaliação do aluno sobre seu percurso de estágio.

Ano letivo de 2003: primeiros passos, intervenções e resultados: uma experiência.

Ao expor para os alunos do 4º ano de licenciatura em matemática, do ano letivo de 2003, como seria o delineamento para o estágio supervisionado naquele ano e que seriam a 1ª turma a trabalhar de tal modo, a recepção, colaboração e interesse dos mesmos foram fundamentais no alcance do que se pretendia. Os passos metodológicos foram um a um cumpridos. Aliadas a isto, as horas consideradas práticas, na carga horária, mas que foram cumpridas em sala de aula com os colegas de curso e comigo, então professora supervisora do estágio, fizeram com que as dúvidas, dificuldades e conquistas, porque foram muitas também, de cada aluno não fossem perdidas e que seus trabalhos adquirissem a consistência de trabalhos acadêmicos, apesar das dificuldades e ansiedade inicial, tanto deles quanto minhas. Uma das dificuldades de quase todos os estagiários foi elaborar o projeto de estágio com a estrutura pretendida. Apesar de saberem o que fariam nas escolas tinham dificuldades primárias para escrever e relatar sobre o que estavam fazendo. À medida que as trocas e as buscas tanto comigo quanto com os professores colaboradores nas escolas e com os colegas de curso foram tornando-se freqüentes, projetos próprios daquele nível acadêmico surgiram.

Ao término do 1º semestre, um seminário de avaliação de estágio foi realizado com o objetivo maior de “correção” de trajetórias traçadas inicialmente. Nada mais justo, pois não era um projeto de estágio supervisionado para os alunos (futuros professores): era um projeto de estágio supervisionado com os alunos (futuros professores). Era o estabelecer de oportunidades para que os mesmo começassem a aprender e fazer uso de conceitos, procedimentos e atitudes próprios do educador do século XXI. Através de respostas aos questionários, percebeu-se, de forma geral, a satisfação e o entusiasmo dos alunos estagiários para com o estágio e o modo pelo qual foram recebidos nas escolas. Entretanto, evidencio-se que, mesmo ao término do semestre, havia alunos que “não entenderam” o delineamento do estágio. Isto fez com que nossa relação fosse retomada e apurada no sentido de dar-lhes maior atenção, que também deveria ser requisitada pelos mesmos: não dá para ser profissional na cultura da solidão. Este princípio era sempre retomado, a fim de que as trocas tornam-se imprescindíveis. 

Através da leitura e análise de cada relatório final de estágio dos alunos e dos pareceres dos professores colaboradores foi possível destacar alguns aspectos que se fizeram presentes:

· Falta de articulação entre objetivos propostos no projeto e o trabalho realizado;

· Influência do professor colaborador na escola sobre o que deveria ser feito no estágio (trabalho com a turma de reforço, monitoria...);

· Influência de estrutura de relatório final de disciplinas que também têm estágio supervisionado (antigo modelo de relatório: observação, participação e regência);

Esses aspectos, de forma alguma, depreciam a nova proposta de estágio. Ao contrário, acabam por subsidiar, de modo significativo, a metodologia de pesquisar, agir e responder na ação tanto para mim, como também para os estagiários e os professores colaboradores nas escolas.
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